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Presidência do Sr. Mendes Canale 

ÀS 14 HORAS E 30'MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS ·sRs. 
SENADORES; 

- Antonio Luiz Maya - Cid S';:f­
Qóia de Càrvalho Humberto 
Lucena João Ly~a -- !rapu8n 
Costa 0unior- Mend~s Canale­
Rachid_Saldanha De_rzi ..:._Affon­
so Camargo 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- A lista de presença 
acusa o comparecimento _de _8 
Srs. Senãdores. Hãvendo número 
regimental, declàro· aber·t·a a 
sessão. 

Sob a pro_teção de Deus,_ in 1-
ciamos nossos trabalhos~-

o Sr . 1 .Q secretér i o pr'õcédêr'á 
à leitura do E;i<pedient·e. -

É ~.i_d9 o se~u_int.e 

--EXPEDIENTE 

MENSAg~MR~~ú~E~EiDENTE 

Restituindo autógraros 
projeto de l~i.sqncionado: 

de 

(P~ojeto que se transformou 
na- L e i n~·- 8. 081 , de 21 de se­
tembro de 1990). 

O SR. PRESIDENTE-(Menaes Ca­
nale} - o Expediente 1 ido vai 
à publicação. -

Há oradores insFritos. 

N.2. 186/90 (n~ Ses/so·; na Concedo a Palavra ao nobre 
origem), de 21 de setembro do Senador fiumber,~o Lucena. 
.corr~nte, relativa ao Projeto 
oe Lei da Câmara n~ 66, de O SR. HUMBERTO LUCENA (PMOB-
1990 (n.2. 5._293/90, na ·casa Cle PB. Pronuncia o seguinte 
ori9eril), que estabe 1 ec-e _ -_ os discurso. ) Sr. Presidente-, 
_Cri.mes ~ a-s:~ _penas aJ:;ll ~ cávEfi s Srs. Senadores. 1 nter r-ompi a 
_aos atoS --d'isCr-imfnatórios ou mfnha part1c1pação na campanha 
·ae p-reconceito d_e_-·raça, cor, eleitoral da Paraíba pare v1r 
religião, etnia ou procedêricia·~a Brasll ía a fim de,- juntameri'­
naçiõnal-, pratica·ç;~os pelos te com o Sér)a-dor Chagas Hod,r-\­
met_os de comunicaça_o ou . por gues, o· Senador Hugo Napo1~act. 
pubJ1 t cação de qual quer na: tu- o '"Senador· Jo.ão Lobo e De_puta­
·rez:~. ·· dos F_eóera1S _aos Estados afe-
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tados pela medida extrema do A começar do Senhor Presiden­
Presidente do Banco central te. da _República, neste Gover­
que decretou a liquidação ex-- no·, a prática tem sido_ evitar 
trajudicial ao Banco do Estado o dlálogo ê, se esta não fosse 
da Paraíba, do Banco do Estado a di retr_1 z, claro, QUE! se te­
do Piauí, do Banco_ do Estado ria _evitado que a situação 
do R i o Grahde do Norte e da chegasse a esse ponto. 

blica decretou a liquidação 
extrajudicial do Banco do Es­
tado de A 1 agoas; . e o Banco 
Central, naquela ocasião, fa­
~ia, em re1ªção àquela insti­
tuição de crédito, denúncias 
semelhantes àquelas Que atin­
gem agora os Banco_s_que tive­
ram a sua 1 iqutda-Ção 
decretada. O então Governador 
de Alagoas. o atual Pr_esidente 
da Rêpú_Ofic;a.-_:Ferna_ndo CQllor 
de Mello, ~eagfu de pronto, 
con_tundentemente, cont·ra o ato 
do Sr. Presidente- do Banco 
Central. e depois de algumas 
negoctações aquela liquidação 
foi transformada num processo_ 
de intervenção, para efeito 
também de se sanear o Banco do 
Estado de Alagoas. E isso cor­
reu .. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Caixa Econômica Estadual de 
Goiás, combinarmos uma sérle Senhor PreS-ídente,--Srs. Sena­
de providências no sentido de dore-s, não é possível que não 
tentar, junto às autoridades se ~compreenda que o enÇivida­
competentes da área econômica, mente, para não dizer a insol­
uma solução negociada para a vência, desses BancOs oficia1s 
grave situação que se criou e resultou a endividamento geral 
que está levando, indiscuti- do que chegou ·o Pais, a come­
velmente, as populações destes çar da UnJão. Todos nós conhe­
quatro Estados a um sentimento cernes o alto volume da dívida 
de revolta e de frustração. interna do Bras i 1, que não é 

Evidentemente, todos hão de 
convir que esses Bancos esta­
duais - e falo, sobretudo, do 
Banco do Estado da Paraíba, 
que conheço mais de perto­
são patrimônios de nossa gen­
te, que se consolidaram ao 
longo de anos e anos. O Banco 
do Estado da Paraíba, por e­
xemplo, tem quase um século de 
existência. Começou como Banco 
da Província e depois foi 
transformado, pelo Presidente 
João Pessoa, em 1929, nc Banco 
do Estado da Paraíba. E vem 
sendo a grande agência oficial 
de fomento à produção, em meu 
Estado, tanto com f1nanciamen­
tos, através de suas agências 
em toda a Paraíba, ao custeio 
e ao investimento agrícola, 
como através de financiamentos 
aos setores industriais. co­
mercial e de serviços. 

Senhor Presidente, Srs. sena­
dores. não me surpreendeu a 
noticia que recebi no meu Es­
tado do ato do Sr. Presidente 
do Banco Central, ordenando a 
liquidação extrajudicial des­
sas instituições, mesmo saben­
do que elas vinha atravessan­
do, ihclusive a do meu Estado, 
dificuldades- e muitas- que 
não poderiam deixar de existir 
no quadro do Brasil de hoje, 
que é um quadro de crise. Mas 
não me surpreendi porque co­
nheço de perto a índole 
autoritária do Governo Collor. 

de hoje e _que nos levou atra­
vés de_ tantos anos a .essa cha­
ma da c i r anda f i nanCe 1 r a, _Que 
foi tão malsinada da~~Tribuna 
deste Senado e da ·-Câmara e 
que, agora, come·ça a ser com­
batida pelo atua1 Governo. En- Portanto, o que estamos que­
dividamento que, também, não rendo. neste -instante, ao pro­
podeira deixar --de atingir a testar veementemente contr~ 
todos os Estados_ da Federação esta medida rãdica1, drástica, 
e todos os Municípios, e não do sr. Presidente do Banco 
seriam exceções os cas_os -do Central, naturalmente inspira­
Banco do EstaOo 0? Paraíba, do do na orientação da Sr.~_ Minis­
Banco· do Estado do Pi_auí. do tra da Economia, da Fazenda e 
Banco do Estado do Rio Grande do Planejamento é buscar uma 
do Norte e da Caixa Econômica solução semelhante. -
Estadual de Goiás: Se for· fel-
ta uma auditoria nos demais Não adianta, porém, apenas 
Bancos estaduais, a iniciar-se protestar, não adianta, inc1u­
pe1os Bancos dos grandes Esta- siye, inOicàr os possíveis 
dos, ta-lVez com exceção do de culpados, se foi esse _ou aque­
São Paulo, creio que se encon- 1e Governador que tomou aquela 
traria também uma série de di- ou_essa atit.upe que levou es­
ficu1dades, decorrentes de dé- ses ~ancas, em cada um de~~~s 
bitos nesse processo geral de Estad_os,_ a essa situação de 
endividamento público_. dificuldades,· a pon.to de se 

chegar à medida_ extrema de sua 
Ainda me lembro da interven- liquidação extrajudicial~ 

ção que sofreu recentemente o 
Banco do Estado do Rio de Ja- Importa, no momento,.é encon­
neiro, que. áuranté meses e· trarmos o_ cam1nho de volta, 
meses, teve que ser admin1s- para que todas_ esSas-!nstitui­
trado pelo Banco Central, a- ções- o _Banco do Estado da 
través de interposta pessoa. Paraíba, o Banco do Estado do 
Tentou-se sanear e Piauí, o Banco do EStado do 
conseguiu-.:...se-sanear- a situa- Rio Grande do Norte e ·a CaiXa 
ção daquele Banco, para que Econômica Estadual de Goiás 
ele v_oltasse às suas at_tvida- retornem às suas atividades 
des normais. normais. E ppra i .sso. _hoje, 

Por outro lado, não 
esquec·er de que, no 
Sarney, o Presidente 

me posso 
Gov_erno 

da Repú-

eu. o Senador Chagas Rodri­
gues, o_ Senador_ Hugo Napoleão, 
o Senador João Lobo, vários 
Deputados F6Cerals, o Presi-
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dente da Contec- Confederação com uma participação triparti­
dos Trabalhadores em Empresas te; cada Estado ficaria apenas 
de Créditos, os presidentes com 30%; o empresariado de 
dos sindicatos de bancários cada Estado, com ~O%, e os 
desses Estados, mantivemos uma func1onários, com 30%. 
audiência com o Sr. Vice- -
Presidente da República, !ta- Acredito, Sr. Presidente, 
mar Franco, no exerc-i c f o da Srs. S_enadores, que essa ser i a 
Presidência da República, e uma fórmula acauteladora dos 
encontramos de sua parte aque- interesses da União, dos Esta­
la lhanheza de trato, que sem- dos.- dos Municfp1os, que tam­
pre o caracterizou e a maior bém poderiam, quase todos, 
receptividade. Se Sua Excelên- participar do capital social 
cia não tinha no momento, como desses Bancos, e, sobretudo, 
não tem, pela razão de ser a- de cada uma das comuni-dades 
penas um Presidente interino, locais desses Estados que es­
c poder de decisão nessa· maté--- tão envolvidos nessa difícil 
ria, que é matéria de trans- -situação. 
cendenta 1 i mportãnci a, no con­
texto da politica econômica dê.; 
caráter monetarista do atual 
Governo; pelo menos Sua EXce­
lência se dispôs a ser o canal 
de comunicação para que se a­
brisse o diálogo com o Banco 
Central. E, neste sentido, ali 
ficou o compromisso, de nossa 
parte, de lhe enviar ainda 
hoje um documento. propondo 
que Sua Excelência promova en­
tendimentos com o Presidente 
do Banco Central, mesmo o in­
terino, para amortecer o ritmo 
do proCesso de liquidação que 
está em marcha, a fim de que, 
a partir de segunda-feira, já 
tenha em mãos o outro documen­
to, que é o documento defini­
tivo,.- o memorial que lhe será 
dirigido pelos quatro Estados, 
através de repre_sentantes dos 
sindicatos, dos funcionários, 
da Contec, dos Parlamentares, 
sugerindo uma so-lução para a 
crise que se criou nesses Es­
tados, qual seja, a de trans­
formar a liquidação do Banco 
do Estado da Paraíba, do Banco 
do Estado do Piauí, do Banco 
do Estado do Rio Grande do 
Norte e da Caixa Econômica Es-· 
tadual de Goiás, em 
intervenção. Assim, o Banco 
Central suspenderia. de acordo 
com· a legislação em vigor, a 
liquidação extrajudicial e no­
mearia um interventor que, du­
rante determinado prazo, ten­
taria, com a ajuda da socieda­
de local de cada um desses Es­
tados, que está toda mobiliza­
da neste sentido,·· tentaria 
salvar essas inst·1 tuições de 
créditoJ para que elas voltas-

, sem as suas at 1 v .idades, 
evitando~se a sua extinção, 
po.is a 1 i qui dação leva, inexo­
ravelmen~e. à extinção. 

Já hâ, nessa mobilização, a 
idéia, que partiu não de nós 
Parlamentares, mas dos 
funcionários desses Bancos es­
taduais, de que se marche para 
uma tentativa, dentro do pro­
cesso de intervenção, num 
diál_og:o com os interventores 
nomeados. da reformulação do 
capital social de cada um des­
ses ~Bancos, de tal sorte que 
eles deixariam de ser insti­
tuições estatais de crédito e 
passariam a ser instituições 
de créd'i to de economia mista, 

Basta lembrar que milhares de 
empregados desses Bancos, se a 
1 i qui dação --_prosperar. terão 
demissão sumária, muitos deles 
com 20, 25 anos de serviço, 
outros até com quase 30. Por 
outro lado, os seus clientes, 
os depositantes das contas 
correntes e das cadernetas de 
poupança serão prejudicados, 
principalmente aqueles que ti­
veram um saldo acima de certo 
patamar,- porque não serão be­
neficjados com as liberações 
ordenadas pelo Banco Central, 
através da Caixa Econômica Fe­
deral, se a liquidação 
consumar-se. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
Permite-me v. Ex~ u~ aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA 
todo o prazer. 

--com 

O Sr. Chagas Rodrigues - No­
bf-.e Senador Humberto Lucena, 
realmente estivemos com o Se­
nhor Presidente Itamar Franco: 
V. Ex;:?_ eu, o Senador Hugo Na­
poleão, o Senador João Lobo, 
a 1 guns Deputados, _::- EL 1 f deres 
sindicais, não só de sindica­
tos, propriamente, mas da pró­
pria Confederação, da Contec~ 
Lá est·eve também conosco. o 
Sr. LourençO Ferreira do Pra­
do, Presidente da Confederação 
N~cional dos Trabalhadores em 
Empresas dé Crédito- Contec. 
v. ExA faz um relato fidediQno 
do que aconteceu. Sua Excelen­
cia, o Senhor Presidente da 
República em exercício, o nos­
so -ex-Colega Itamar ~~anco. 
nos recebeu com aquela !lhane­
za de sempre e demonstrou toda 
a boa vontade em ver solucio­
nado este assunto. V. Ex~ 
traz, e não poderia deixar de 
fazê-lo, como um autêntico Se­
nador que sempre es~eve preo­
cupado com os Qrandés _ proble­
mas do seu Estado, do Nordeste 
e do Pais, v. Exa traz ao Se­
nado este assunto. Já me ocu­
pei del~ na sexta-feira 
última. E preciso~que se en­
tenda isso. As forças vivas 
desses Estados não aceitam a 
J1quidação dos Bancos estadu­
ais e, sobretudo, a extrajudi­
cial, vale dizer, 1 iqu1dação 
administrativa. V. Ex~ disse 

muito bem, é necessário que os 
Bancos sejam recuperados, sa­
neados e nao extintos; e para 
a recuperação dos Bancos há 
uma mobilização geral dos tra­
balhadores,_ especialmente dos 
funciOná~ios daS Várias agên­
ciaS; há a mobilização do em­
presariado; há a mobilização 
das Prefeituras e, finalmente, 
do Goverho do Estado também. O 
Go~erno do Estado,- numa hora 
como esta, deve pagar o que 
puder e deve alienar bens para 
capitalizar esses Bancos, e, 
já que estamos todos intereS­
sados na recuperação financei­
ra desses Bancos, não vejo 
como possa o Gover-no F eçjera 1 
recusar o atendimento, o plei­
to de todos esses segmentos, 
vale, dizer, da sociedade 
to ta 1 . Esses Bancos -- preci sãm 
deixar de ser de Governo para 
serem Bancos da sociedade, da 
coletividade, tendo, como V. 
Ex~ disse, diretores indicados 
pelos vários segmentos e cada 
um desses segmentos figuraria 
como acionista. Então, o Banco 
pertencerá à sociedade, e es­
ta, através· dos seus vár.ios 
segmentos, terá representantes 
na Diretoria.· Finalmente, no 
meu Estado j6 se está cogitan­
do disso. E necessárlo que, 
_ainda assim, _os diretores in­
dicados tenham a aprovação dá­
Assembléia Le~islativa, como 
acontece aqui, no Senado, PólS 
nós; -Senadores,. aprovamos a­
queles que são indicados para 
a Presidência e Diretoria do 
Banco Central. De modo que V. 
Ex~ estã indo ao encontro das 
aspirações de todo o povo da 
Paraíba e d~ todo o povo do 
Nordeste. E preciso que fique 
claro, não queremos injeção do 
Governo Fe0era1, esses Bancos 
terão que ser saneados pelo 
esforço da população de cada 
um desses Estados. E veja v. 
Ex~ o Uornal do Brasil de 
sábado já dizia: 11 Governo 
gastará 20 bilhõeS para liqui­
dar bancos". Nós não queremos 
que o Governo injete recursos 
da União nesses Bancos. nem 
para recuperá-los nem para 
1 iqu_idá-los. Sabe v. Ex.a que a 
matéria é disciplinada por uma 
lei do regim~ de exceção. a 
Lei n~ 6.024, de 13 de março 
de 1974: "Dispõe sobre a in­
tervenção e a liquidação es­
trajudlcial de instituições 
financeiras, e dá outras 
providências". Mas. mesmo exa­
minando o problema à luz ~o 
Direito Positivo e dessa lei, 
vamos encontrar, nobre Sena­
dor, o art~- 19, que diz 
(Término da liquidação): 

"A 1 iquidação extrajudi­
cial cessará: 

a) se os interessados, 
apresentando as necessár1as 
-condições_ de garantia, jul­
Qadas a critério do Banco 
Central do Brasil. tomarem 
a si o prosseguimento das 
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atividades 
empresa: 

econômicas da. 

b) por transformaç~o em 
1 iquidação ordinária." 

E toda essa lei é no SentidO 
de que só se deve utilizar a 
figu~a da liquidação em último 
caso, depois de cogitar-se do 
processo de intervenção. De 
modo que V. ExA tem a nossa 
total soljdariedade. Estamos 
ao lado da economia de cada um 
desses Estados. estamos ao 
lado das lideranças dos 
bancários, ao lado das reivin­
dicações dos empresários, en­
fim, de toda a comunidade. E é 
preciso que o Governo entende 
isto: não aceitamos essa 
polftica. Tenho documentos o­
ficiais do Subcomité de Bancos 
do Congresso Nacional, dispo­
nho também de documentos ofi­
ciais do Banco Mundial e do 
Fundo Monetário Internacional. 
Todos defendem a abertura do 
mercado financeiro latino­
americano a bancos estrangei­
ros e todos plefteiam que_ban­
cos estaduais sejam liquidados 
ou privatizados. A nossa Cons­
tituição está correta, ao lado 
do banco ofici~l temos os ban­
cos privados. E preciso que o 
Governo entenda isso. Queremos 
uma solução de compromisso, o 
que não e possível é que esses 
bancos sejam 1 i qui dados . V_. 
ExA tem, portanto, também a 
nossa integral solidariedade 
nesse seu pronunciamento e 
nessa sua luta, Que é de todos 
nós. 

O SR. HUMBERTO ~UCENA - Agra­
deço a v. Ex~ o apart~. nobre 
Senador Chagas Rodrigues, que 
vem à frente dessa luta, nes­
tes últimos dias. E, por isso 
mesmo, cheguei a Brasília para 
me juntar a V. Ex~ durante 
pelo menos 24 horas, trazendo 
a minha solidariedade, o meu 
apoio e de todos os demais 
Companheiros da Bancada do 
PMDB da Paraíba no Congresso 
Nacional e creio que dos de­
mais Partidos tambem, porque 
nesta hora não pode haver di­
vergência de ordem ideológica 
ou politica. Temos que ver, 
acima de tudo, o interesse 
público. Temos que ver a si­
tuação de cada um desses Esta­
dos na atua 1 conjuntura 
nacional. 

V. ExA __ disse muito bem, 
tratar-se à luz mesmo do Di­
reito _Positivo brasileiro, da 
lei que v. ExA mencionou, de 
uma medida extrema que, de 
modo geral, nunca foi adotada 
no Brasil. E essa medida ex­
trema de liquidação extrajudi­
cial de quatro jnstituições de 
crédito oficial, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores- neste mo­
mento, a meu ver, salvo melhor 
juízo, como simples observador 
da execução do Plano de Esta-

bil1zação Eco-nômiCa , traz 
séries preocupações àqueles 
que, mais de perto, atuam nas 
classes produtoras. pois todos 
sabemos QUe a própria reforma 
monetária do Plano Collor, que 
redundou· no conflsco de todos 
os ativos financeiros das pes~ 
soas físicas e ~urfdicas, que 
fiçªram à djspos1ção do Banco 
central, foi um instrumento de 
desmantelamento do Sistema Fi­
nanceiro Nacional e, portanto, 
do Sistema Bancário. Obviamen­
te __ que a parti r de então houve 
um grande retraimento do pú­
blico _em relação- aos bancos, 
tanto assim que muita gente 
deixou de depositar em bancos, 
nas cadernetas de poupança, 
nas contas remuneradas e até 
nas cOntas correntes, para le­
var o dinheiro para casa, ou 
até para gastar, num consumis­
mo desbragado, que começou a 
trazer de volta a inflação, já 
então em termos de cruzeiros. 
Temos, este mês, uma inflação 
apontando para 1 A, 15%, nurn 
ambiente de conturbação so­
c-ia1, agravado pelo achatamen­
to salarial que está ai', 
conduzindo-nos à uma situação 
de angústia e de desespero, 
a~ueles que vivem de salário. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores esse desmantelamento 
do Sistema Financeiro gerou 
uma grande desconfiança nos 
clientes dos bancos. Avaliem 
v. Exas o que não acontecerá, 
agora, quando se inicia esse 
processo de liquidação extra­
judicial de quatro institui­
ções de crédito oficial. A 
pergunta que fica no ar, e que 
a imprensa já explora, aqui e 
acolá, através de comentaris­
tas, de reportagens, é se ou­
tras liquidações extrajudici­
ais, de outros~bancos oficiais 
ou até particulares, não 
virão. E fica a interrogação. 
Como as pessoas, de modo ge­
ral, vão continuar confiando 
no nosso Sistema Financeiro? 

Portanto, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, colocamos to­
das estas questões, procurando 
abrir, como disse, através do 
Sr. Vice-Presidente da Repú­
blica, no exercício da Presi­
dência da República, Itamar 
Franco, um canal de 
comunicação.. Sua Excelência 
ficou de receber os documentos 
a que me "referi e transmiti­
los ao Banco Central e, de­
pais, informar, ao Sr. Presi­
dente Fernando Collor, quando 
este vier dos Estados Unidos, 
o contato ~ue manteve conosco. 

Esperamos e confiamos. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
que o bom senso- venha -a 
predominar. E que essa polfti7 
ca, --rigidamente monetari sta 
que aí está, atendendo aos 
principies ortodoxos do Fundo 
Monetário Internacional, passe 
por um momento de revisio, 

para que outras instituições e· 
outras categorias sociais não 
sejam levadas, de roldão, nes­
sa enxurrada de Medidas Provi­
s6ri~s. _de- Decretos, de porta­
rias. de atos que, enfim, põem 
em risco a própria sobrevivên­
cia institucional da economia 
nacional. -

Antes de terminar, quero 
referi r-me, de modo especial, 
às palavras do Senador Chagas 
Rodrigues, quando S. ExA lem­
bra que o Presidente da __ Repú­
blica baixou mais- uma -Medida 
Provisória, propondo a abertu­
ra de um créditO de 20 bilhões 
de cruzefros. para atender à~ 
despesas com a liquidação ex­
trajudicial do Banco do Estado 
da Paraíba, do Banco do Estado 
do Rio Grande~ do- Norte. do 
Banco do Estado do Piauí e da 
Caixa Econômica Estadual de 
Goiás. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, se há toda uma série 
de providências que podem ser 
tomadas nesse esquema a que me 
referi, com o apoio de todos, 
nós, do Senador Chagas Rodri­
gues, da c.ontec e de todos os 
Parl.amentar:e_? de?ses quatro 
Estados, e claro que o melhor 
é que se encontre essa solução 
negociada e se -transforme a 
liquidação extrajudicial num 
processo de intervenção em 
cada um desses Bancos, para 
que se possa vislumbrar -como 
eu disse e repito- o caminho 
de volta~ contanto que se sel• 
vem esses patrimônios da eco­
nomia de cada um dos nossos 
Estados: da Parafba, do Piauf •. 
do Rio Grande do Norte e ·de 
Goiás. 

Era o que 
Presidente. 
Palmas.) 

--/: -. 
tinha a dizer, Sr. 

(Mui to bem! 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Não há mãis -orador 
1 nscri t_o. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art~ 174 do Regi­
mento Interno, o período des­
tinado à Ordem do Dia da pre­
sente sessão ordinária foi 
dispensado. 

Igualmente, o período da Or­
dem do Dia da sessão b~dinár1a 
de amanhã, nos termos do art. 
174 do Regimento Interno, fica 
dispensado. 

Nada mais havendo a tratar, 
está encerrada a sessão. 

(Levanta;se a- sessão às 
15 hof'as e 15 mfnutos.J 

ATA DA 112• SESSÃO, 
REA~IZADA EM 21-S-90 

(Publicada no DCN Seção II 
de 22-6-90) 
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RETIFICAÇÃO 

NB pub1 i cação fefta no DCN -
Seção I I de 22--8-90, na 
página n~ 4434, no_cabeçalho 
da sessão, -

Onde se lê: 

ATA DA 112• SESSÃO, 
EM 21 DE AGOSTO DE 1990 

4D Sessão Legislativa 
Ordinária, da 4aa Legislatura 

L.eia-se: 

ATA DA 1111 SESSÃO 
EM 21 DE AOOSTO DE 1S90 
4• Sessãg LeRislativa 

Ordinária, da 48~ Legislatura 

ATA DA 113• SESSÃO, 
REALIZADA EM 21-8-90 

(Publicada no DCN- Seção li 
de 22-8-90) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN­
Seção I I de 22-B-90. na 
página n 2 4478,. no cabeçalho 
da sessão, 

'· 

Onde se lê: 

ATA DA 113• SESSÃO, 
EM 21 DE AGOSTO DE 1990 

4D Sessão Legislativa 
Ordinária, da 4a ~egislatura 

EXTRAOROINARIA 

Leia-se: 

ATA DA 1130 SESSÃO 
EM 21 DE AGOSTO DE 1B9D 
4a Sessão Legislativa 

Ordinária, da 48• ~eglslatura 
EXT.RAOROINARIA 


